
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 327.696 - SP (2013/0108761-4)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADOS : LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
  MARCO ANTÔNIO RODRIGUES BARBOSA 
  VIRGÍNIA VERIDIANA BARBOSA GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTONIO LOBÃO DA SILVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : THEO ESCOBAR JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. ESPÓLIO. REPRESENTAÇÃO LEGAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. REEXAME DE 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. De acordo com o entendimento jurisprudencial pacífico desta Corte Superior, não há 
violação do art. 535 do CPC nos casos em que o acórdão recorrido resolve com coerência e 
clareza os pontos controvertidos que foram postos à apreciação da Corte de origem, 
examinando as questões cruciais ao resultado do julgamento.
2. O recurso especial é inviável, por aplicação do enunciado n. 7 da Súmula do STJ, quando 
as alegações em que se funda a pretensão recursal colidem com os pressupostos fáticos 
assentados no acórdão recorrido. Precedentes.
3. Se a parte agravante não apresenta argumentos hábeis a infirmar os fundamentos da 
decisão regimentalmente agravada, deve ela ser mantida por seus próprios fundamentos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 13 de outubro de 2015 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 327.696 - SP (2013/0108761-4)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Fundação dos Economiários 

Federais – FUNCEF contra decisão da minha relatoria (e-STJ, fls. 831-834) que negou 

provimento ao agravo em recurso especial em razão da ausência de violação do art. 535 

do CPC, falta de prequestionamento, aplicando-se a Súmula n. 211/STJ; e impossibilidade 

de reexame de prova, incidindo a Súmula n. 7/STJ.

Em suas razões, a agravante sustenta a violação do art. 535 do CPC, a 

existência de prequestionamento e a não incidência da Súmula n. 7/STJ. Repisa, ainda, os 

argumentos do recurso especial (e-STJ, fls. 838-850).

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 

deste recurso à Turma Julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 327.696 - SP (2013/0108761-4)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

O recurso não comporta provimento.

Verifica-se, da leitura das razões recursais, que a parte ora agravante não 

trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão da decisão agravada, que 

merece ser mantida por seus próprios fundamentos, abaixo transcritos (e-STJ, fls. 

832-834):

[...]
A insurgência não merece acolhida.
Preliminarmente, a jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar 
que, se os fundamentos adotados bastam para justificar o concluído 
na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos utilizados pela parte. 
Corrobora esse entendimento:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Afasta-se a alegada violação do art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, integrado pelo julgado proferido nos 
embargos de declaração, dirime, de forma expressa, congruente 
e motivada, as questões suscitadas nas razões recursais.
2. A revisão de indenização por danos morais só é viável em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
exorbitante ou ínfimo. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 
7 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso.
3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o 
acolhimento da tese versada no recurso especial - inexistência 
de dano moral - reclama a análise dos elementos probatórios 
produzidos ao longo da demanda.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 487.344/RS, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/5/2014, DJe 
30/5/2014).

Os dispositivos legais apontados pela recorrente – arts. 6º, 13 e 1.040 
e 1.041 do Código de Processo Civil –, carecem do requisito do 
prequestionamento, incidindo o óbice da Súmula n. 211/STJ. 
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A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. MANDADO DE INJUNÇÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTAÇÃO 
CONSTITUCIONAL.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso 
de forma suficientemente fundamentada.
2. A Corte de origem não analisou, nem mesmo implicitamente, o 
art.
4º da Lei n. 4.657/1942, tido por violado. Desse modo, impõe-se 
o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da 
questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão 
recursal, a despeito da oposição dos embargos de declaração. 
Incidência da Súmula 211/STJ.
3. Ademais, não há contradição em afastar a alegada violação 
do art.
535 do CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer do recurso por 
ausência de prequestionamento, desde que o acórdão recorrido 
esteja adequadamente fundamentado.
4. Tribunal de origem julgou extinto o mandado de injunção, sem 
julgamento de mérito, com base em fundamento de ordem 
constitucional, bem como na interpretação da lei local: 
ilegitimidade passiva do governador do estado e inadequação 
da via eleita, com fulcro nos arts. 19, § 1º, IV, da Constituição 
Estadual;
e 40, § 4º, da Constituição Federal. Não havendo o Tribunal a 
quo adentrado no mérito da injunção (art. 1º da Lei 
Complementar 51/1985), os fundamentos utilizados não se 
sujeitam à análise nesta Corte em razão da sua competência 
infraconstitucional.
5. A não intimação do Ministério Público, por si só, não dá ensejo 
à decretação de nulidade do julgado, a não ser que se 
demonstre o efetivo prejuízo para a parte, inexistente no caso de 
extinção do processo, sem julgamento de mérito, por 
ilegitimidade passiva.
Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 529.211/PE, Relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/8/2014, DJe 
28/8/2014).

Ademais, o Tribunal de origem, ao negar provimento à apelação, 
consignou o seguinte excerto (e-STJ, 683-684):

Não denota haver a irregularidade formal apontada, pois, a 
novel legislação simplificou o procedimento sucessório entre 
maiores, não existindo litígios. Nesta ordem, optaram pela 
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correspondente escritura, na qual constam dirimidas inclusive a 
representação do espólio de Nair Said Calil, além da partilha (fls. 
574).
Com referência ao espólio de Antonio Lobão da Silveira Mariano 
(fls. 312-314), com disposição específica no correspondente ato 
notorial (item 5).
Disto resulta atendido o art. 12, inciso V, do CPC, uma vez que 
há nos autos representação dos respectivos nomeados como 
representantes dos espólios, ou seja, do espólio de Antonio 
Lobão da Silveira, através de Miriam Lobão da Silveira Mariano 
(fls. 312/vº), com formalização a fls. 563, fls. 580, fls. 581.

Assim, a questão foi resolvida com base nos elementos fáticos que 
permearam a demanda. Desse modo, rever os fundamentos que 
ensejaram a conclusão alcançada pelo colegiado local exigiria 
reapreciação do conjunto fático-probatório dos autos, providência que 
encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça. 
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA Nº 7/STJ E NºS 283 E 284/STF.
1. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil nem 
importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota, 
para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém 
diversa da pretendida pelo recorrente, para decidir de modo 
integral a controvérsia posta.
2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto 
fático-probatório, procedimento vedado na estreita via do 
recurso especial, a teor da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
3. A ausência de impugnação dos fundamentos do aresto 
recorrido enseja o não conhecimento do recurso, incidindo, por 
analogia, o enunciado das Súmulas nºs 283 e 284 do Supremo 
Tribunal Federal.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 385.565/RJ, Relator Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 5/6/2014, 
DJe 16/6/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.
Publique-se.

Assim, em face da ausência de qualquer subsídio capaz de alterar os 

fundamentos da decisão agravada, subsiste incólume o entendimento nela firmado, não 

merecendo prosperar o presente recurso.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0108761-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 327.696 / SP

Números Origem:  0019987207409  05452557520108260000  19987207409  20110000132406  
5452557520108260000  990105452558

EM MESA JULGADO: 13/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO RODRIGUES BARBOSA

VIRGÍNIA VERIDIANA BARBOSA GARCIA E OUTRO(S)
LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)

AGRAVADO : ANTONIO LOBÃO DA SILVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : THEO ESCOBAR JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO RODRIGUES BARBOSA

VIRGÍNIA VERIDIANA BARBOSA GARCIA E OUTRO(S)
LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)

AGRAVADO : ANTONIO LOBÃO DA SILVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : THEO ESCOBAR JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino e 
Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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